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Resumo 
Este fascículo revela o papel estratégico da agricultura urbana (AU) desde a perspetiva do seu 
contributo para o sistema alimentar e da sua expressão territorial para a transição sustentável do 
planeamento urbano.  
Assente num levantamento e análise de hortas urbanas (HU), conduzido entre 2018 e 2019 na 
Área Metropolitana de Lisboa (AML) no âmbito do Projeto ‘SPLACH – Spatial Planning for 
Change’, procura-se responder às seguintes questões de partida: (i) como promover a 
integração da AU no planeamento urbano?; e (ii) como podem as diversas tipologias 
espaciais, legislativas e socioeconómicas informar novas soluções de desenho e modelos de 
HU que se adaptem às condições específicas do território? 
Como diretriz para o planeamento urbano, pretende-se providenciar um conjunto de linhas-guia 
que visam auxiliar decisões técnicas na integração destes espaços nos instrumentos de gestão 
do ordenamento do território, através da criação de (i) Estrutura de Corredores Verdes 
Contínuos Produtivos e de (ii) Modelos de desenho de HU compatíveis com especificações 
legislativas, espaciais e socioeconómicas necessárias à garantia da Sustentabilidade 
Urbana.  
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Fundamentos 
A presença da agricultura em assentamentos humanos remonta à antiguidade. No entanto, o 
conceito de AU como agricultura urbana praticada nas cidades remonta a finais do século XIX 
(Bell et al, 2016), tendo esta ganho relevância no século XX enquanto atividade que contribui 
para a coesão social, o desenvolvimento territorial e económico, a sustentabilidade ambiental e 
a resiliência, soberania e democracia alimentar (Paizinho, 2016). 

A ‘Urban Food Agenda’ (UFA), publicada em 2019 pela Food and Agriculture Organization of 
the United Nations (FAO), salienta a AU no sentido da produção alimentar local e idealmente 
articulável com a produção nacional e internacional (FAO, 2009). Realça ainda o importante 
papel da AU em aproximar as pessoas à natureza e na promover ações mais sistémicas e menos 
sectoriais para a sustentabilidade e a resiliência (FAO, 2019). 

Vários estudos atestam a importância das HU no âmbito nacional, em particular na AML 
(Castel-Branco et al, 1985; Cabannes e Raposo, 2013; Costa et al, 2015; Harper & Afonso, 
2016; Delgado, 2017 e 2018; Messina & Morais Mourato, 2018; Ferreiro et al, 2018; Dias, 
2018; Marat-Mendes & Borges, 2019; Marat-Mendes et al, 2020). 

A presença das HU na AML é particularmente evidente em áreas intraurbanas e periurbanas, 
frequentemente de origem espontânea, no entanto é crescente o fenómeno de municipalização 
(Marat-Mendes et al, 2020). Vários autores (Delgado, 2017; Cabannes e Raposo, 2013) 
associam o crescimento da prática de HU a contextos de crise, nomeadamente financeira e a 
alterações para modos de vida mais sustentáveis (Hespanhol, 2019). Os benefícios (financeiros, 
sociais, saúde) resultantes desta atividade, têm justificado o seu crescimento bem como a sua 
aceitação, contrapondo eventuais preconceitos culturais (Paizinho, 2017 e Hespanhol, 2019). 
Este fenómeno merece uma análise atenta e uma reflexão sobre o seu funcionamento no sistema 
alimentar da área metropolitana e do seu potencial em promover uma transição sustentável para 
o território. 

Questões de partida 

As HU são uma atividade cada vez menos marginalizado e mais apreciado pelas suas 
repercussões benéficas para o ambiente e para as populações (Hespanhol, 2019). Merecem, 
portanto, um reconhecimento maior por parte do planeamento urbano, a várias escalas, e a sua 
integração nos instrumentos de gestão do ordenamento do território (Rodrigues, 2012), pois 
muito contribuem para uma desejável transição sustentável e socialmente inclusiva do sistema 
urbano, em resposta aos desafios de agendas internacionais que afetam a governação. É o caso 
da já referida UFA e da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e da Habitat III – 
Nova Agenda Urbana. 

Todavia, escasseiam ainda estudos centrados na dimensão espacial da AU. E nesse sentido, este 
fascículo pretende contribuir para colmatar essa lacuna, realizando a leitura da expressão 
territorial das HU na AML e propondo linhas-guia para a sua inclusão da AU nos instrumentos 
de gestão ordenamento do território.  

As experiências de AU em curso testemunham ações de transformação do território que o torna 
produtivo e sustentável, contribuindo para transformar o sistema alimentar apoiado num 
adequado ordenamento do território. Dessa perspetiva colocam-se as seguintes questões de 
partida: (i) como promover a integração da AU no planeamento urbano? e (ii) como podem 
as diversas tipologias espaciais, legislativas e socioeconómicas informar novas soluções de 
desenho e modelos de HU que se adaptem às condições específicas do território. 

Para responder às questões de partida providenciamos um conjunto de linhas-guia que visam 
auxiliar decisões técnicas e políticas relacionadas com o ordenamento do território. Estas linhas-
guia incluem (i) a identificação de espaços de oportunidade para implementação da estrutura 
de corredores verdes contínuos produtivos (ECVCP) no território; (ii) estratégias de 
implementação de HU; e (iii) modelos de desenho de HU adaptáveis às realidades espaciais 
e socioeconómicas com base em análises tipo-morfológicas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 01. Dimensões da AU 
Fonte: Baseado em Mougeot (2000).  
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Conceitos 

Revisitamos os principais conceitos associados à AU: ‘agricultura urbana’ como prática, ‘horta 
urbana’ como concretização espacial dessa prática, ‘estrutura verde ecológica’, estrutura 
ecológica municipal’ e ‘espaço verde urbano’, como paisagem ecológica e ‘tipo-morfologia’ 
como meio para a leitura espacial da AU. 

Ao conceito de agricultura urbana assiste uma diversidade de designações, embora haja 
consenso generalizado na sua definição enquanto atividade de produção agrícola em cidades 
(GNAU, 2002; Mougeot, 2000). São vários os aspetos que se enquadram nas suas várias 
definições, nomeadamente: tipos de atividade económica, categorias e subcategorias de 
produtos, localização intra-urbana ou peri-urbana, tipos de áreas onde ocorre, destino e 
proveniência dos produtos, a sua comercialização, escala e sistema de produção (Mougeot, 
2000) (ver figura 01). Por norma, a atividade da AU acontece através de hortas urbanas, 
enquanto parcelas individuais de terra que, conquanto sejam contíguas são da responsabilidade 
de um indivíduo ou família com relativa independência, ou de hortas comunitárias, 
normalmente cedidas a um conjunto de indivíduos que as trabalha coletivamente (Iaquinta & 
Drescher, 2010). 

O conceito de estrutura ecológica urbana (EEU), proposto por Gonçalo Ribeiro Telles, integra 
as estruturas ecológicas municipais e os espaços verdes urbanos num contínuo do espaço urbano 
que pretendem assegurar as componentes fundamentais dos ecossistemas (Telles, 1997). O 
Regime Jurídico dos instrumentos de gestão territorial – RJIGT (decreto-regulamentar n.º 
15/2015, de 19 de Agosto) define a estrutura ecológica municipal como “conjunto de áreas 
que, em virtude das suas características biofísicas ou culturais, da sua continuidade ecológica e 
do seu ordenamento, têm por função principal contribuir para o equilíbrio ecológico e para a 
proteção, conservação e valorização ambiental e paisagística dos espaços rurais e urbanos”, 
sendo estabelecida pelos planos municipais em coerência com a estrutura regional e municipal. 
Define ainda os espaços verdes urbanos como “áreas com funções de equilíbrio ambiental, de 
valorização paisagística e de acolhimento de atividades ao ar livre de recreio, lazer, desporto e 
cultura, coincidindo no todo ou em parte com a estrutura ecológica municipal. 
 
Os conceitos complementares ‘continuum naturale’, ‘contínuo cultural’ e ´genius loci’, 
desenvolvidos por Ribeiro Telles para o Plano Verde, aproximam os espaços verdes aos ideais 
de criação da paisagem urbana vinculada à história e às características do lugar, bem como à 
sua cultura e especificidades (Telles, 1997).  

Destes enquadramentos regulamentares e conceitos destaca-se nos decretos regulamentares a 
atribuição aos espaços verdes urbanos da prática agrícola, através das categorias funcionais de 
solo urbano e o reconhecimento da sua inserção na EEM (decreto-regulamentar nº11/2009 de 
29 de maio). Estas categorias funcionais de solo urbano foram alteradas em 2015 no RJIGT e 
os espaços de prática agrícola em espaço urbano foram afastados para espaços periféricos das 
cidades que ainda mantenham características urbano-rurais. E o conceito de ‘continuum 
naturale’ – “sistema contínuo de ocorrências naturais que constituem o suporte de vida silvestre 
e da manutenção do potencial genético e que contribui para o equilíbrio e a estabilidade do 
território” (Telles, 1997; 20) – surge como espaço de oportunidade para integrar a prática da 
AU na paisagem ecológica e alimentar urbana.  

Nessa continuidade, a criação de espaços verdes produtivos pode ser articulada com a paisagem 
ecológica, conforme sugerido por Telles (1997); e a sua presença em espaços urbanos pode ter 
um papel importante para a mitigação dos problemas sociais, económicos e ambientais, 
conforme explorado no estudo de Paizinho e Ferreiro (2017). 

Por fim, o conceito de morfologia urbana apresenta-se como o estudo das formas e das 
transformações dos tecidos urbanos e é utilizado neste fascículo para analisar a espacialidade 
das HU. O conceito de tipo-morfologia urbana surge neste contexto enquanto identificação de 
tipologias dominantes, características dos elementos da forma urbana. (Muratori, 1959; 
Gauthiez, 2004; Li & Zheng, 2019).  

AGRICULTURA 
Atividade que consiste em 
cultivar a terra para dela se 
obterem vegetais úteis ao 
homem e/ou à criação de 
animais; lavra; cultura;  
lavoura. 
Dicionário Porto Editora. [consultado 
em 13-04-2020]. 

URBANA 
Próprio de cidade. 
Dicionário Porto Editora. [consultado 
em 13-04-2020]. 

ESTRUTURA VERDE 
A estrutura verde urbana é uma 
sequência contínua ou descontínua 
de espaços territoriais com 
identidade própria, constituída a 
partir dos valores culturais e 
paisagísticos do espaço natural e 
urbano, apoiando-se nos valores 
telúricos primordiais do sítio. 
Telles, G. R. (1997) Plano Verde de 
Lisboa. Lisboa: Edições Colibri. 

ESPAÇO VERDE 
URBANO 
Áreas com funções de equilíbrio 
ecológico e de acolhimento de 
atividades ao ar livre de recreio, 
lazer, desporto e cultura, agrícolas 
ou florestais, coincidindo no todo ou 
em parte com a estrutura ecológica 
municipal. 
Decreto-Regulamentar n.º11/2009, de 29 
de maio [consultado em 13-04-2020]. 

TIPO-MORFOLOGIA 
É a característica do tecido urbano 
que resulta da conjugação entre a 
morfologia urbana e a tipologia de 
edificação. 
Decreto-Regulamentar n.º9/2009, de 29 
de maio [consultado em 13-04-2020]. 
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Abordagem de Análise 

Vários levantamentos foram feitos sobre HU na AML, mas estes facilmente se tornam datados, 
dada a volatilidade deste fenómeno, sujeito ao aparecimento de novos casos e ao 
desaparecimento de outros, por circunstâncias várias. O levantamento da HU na AML (figura 
02) teve por objetivo mapear a realidade atual e conceber, com fundamento no conhecimento 
adquirido da componente espacial, um conjunto de linhas-guia para integrar esta prática no 
planeamento urbano.  

O levantamento teve como ponto de partida a identificação dos padrões de HU, com o auxílio 
de: (i) instrumentos de mapeamento online (Google Earth); (ii) informação disponibilizada 
pelos municípios - nos seus websites e em documentação interna, gentilmente oferecida para 
este estudo, e cartografia dos municípios; (iii) trabalho de campo nos locais selecionados. 
Posteriormente, sistematizou-se a informação inventariada, através do mapeamento 
georreferenciado das HU identificadas.  

 
HU Casos-de-estudo de HU selecionados 

Figura 02. Levantamento de hortas urbanas na AML 
Fonte: Marat-Mendes et al., (no prelo). 

 
Do total de 315 HU inventariadas, apresentamos neste fascículo dezoito casos-de-estudo, 
correspondendo a um exemplo por município (Figuras 02 e 04).  

É objetivo analisar em detalhe estes casos-de-estudo para demonstrar a diversidade de HU 
identificadas e ilustrar a prática da AU no contexto da AML. A abordagem de análise aplicada 
permite avaliar nos casos-de-estudo de HU os indicadores das estruturas legislativas, espaciais 
e socioeconómicas, dado que o entendimento da prática da AU compreende estas 
especificidades (Mougeot, 2000) e obter as constantes tipológicas. 

A seguinte figura 03, expõe os indicadores das estruturas, descreve os sub-indicadores e 
determina quais foram as tipologias contantes identificadas. Estes indicadores serão aplicados 
na análise dos casos-de-estudo para avaliar o peso da presença de cada uma das tipologias 
constantes observadas nas HU (Figura 05). 

Com base na investigação da 
Agricultura urbana na AML, 
realizada no âmbito do projeto 
SPLACH apresentamos a 
abordagem de análise utilizada 
para a leitura dos indicadores da 
estrutura legislativa, espacial e 
socioeconómica.  
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Figura 03. Abordagem de análise das HU na AML 

Fonte: Os autores. 
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Práticas de Referência 
Apresenta-se em seguida uma análise seletiva dos dezoito de casos-de-estudo de HU 
identificados na AML como prática de referência (Figura 04). A sua seleção procura ser 
representativa da diversidade existente na AML, em termos de indicadores de estrutura 
legislativa, espacial e socioeconómica, com o intuito de contextualizar e ilustrar a prática da AU 
e as suas caraterísticas espaciais.  

   
Alcochete  

H. Social das Salinas do Samouco 
Almada 

H. Informal do Bairro do Monte da 
Caparica 

Amadora 
H. Pedagógica da Escola Secundária das 

Mães d’Água 

   
Barreiro 

Pomar Pedagógico do Parque da Cidade 
Cascais 

H. Comunitária da Quinta dos Lombos 
Lisboa 

Parque Hortícola Vale de Chelas 

   
Loures1 

H. Informal do Bairro da Sacor 
Mafra 

H. Comunitária da Ericeira 
Moita 

Parque Hortícola do Vale da Amoreira 

   
Montijo 

H. urbana do Afonsoeiro 
Odivelas2 

H. espaço verde das colinas do cruzeiro 
Oeiras 

H. Associativa Unidos Caxienses 

   
Palmela 

H. Comunitária Palmela 
Seixal 

Espaço Agrícola da Quinta da Trindade 
Sesimbra 

H. Social do Parque Ecológico da 
Várzea da Quinta do Conde 

   
Setúbal 

H Informal do Bairro Azul da Bela Vista 
Sintra 

H. Solidária do Pego Longo 
Vila Franca de Xira 

H. Urbanas do EcoParque 

Figura 04. Casos-de-estudo de HU na AML 
 Fonte: Os autores. 

1 Durante o processo de levantamento e 
sistematização da AU, a horta informal 
do Bairro da Sacor obteve o apoio da 
Câmara Municipal de Loures e apesar de 
não ter sido municipalizada adquiriu a 
sua formalização. Assim, à data desta 
publicação esta horta já não fará parte das 
hortas informais como referido neste 
estudo. 
2 A horta do espaço verde das colinas dos 

cruzeiros apesar de estar implantada não 
se encontra atualmente em utilização. 
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Análise dos casos-de-estudo 

A análise dos casos-de-estudo segue a abordagem descrita anteriormente neste fascículo (Figura 
03). Os resultados têm como objetivo auferir a dimensão espacial dos casos-de-estudo das HU, 
correlacionando-as com as dimensões legislativas e socioeconómicas associadas. A figura 
seguinte ilustra o peso relativo da presença de cada uma das tipologias constantes observadas, 
numa relação direta com os respetivos indicadores de cada uma das três estruturas em análise, 
no sentido de permitir auxiliar uma visualização comparativa do seu papel na dimensão espacial 
do sistema alimentar e auxiliar a leitura dos resultados. 
 

 
 

Figura 05. Análise das Estruturas Legislativa, Espacial e Socioeconómica da AU na 
AML 

Fonte: Os autores. 
 

  

Unidade de medida: Horta Urbana 
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Discussão dos resultados 

Da análise conduzida aos espaços de AU na AML, conclui-se face aos indicadores da 
estrutura legislativa, que no geral, não foi tido em conta a implantação das HU em espaços 
pertencentes à EVU nem à EEM. Isto denota que da parte do planeamento estratégico e dos 
sistemas de gestão do ordenamento do território ainda há atenção a ser acautelada relativamente 
à escolha dos locais de implantação dos espaços de HU. Os espaços de HU apresentam um 
potencial para a definição de uma categoria de qualificação de solo urbano apropriada a esta 
atividade, não só para garantir a qualidade dos solos dos territórios urbanos, como também para 
contribuir para a promoção da biodiversidade e produtividade alimentar das cidades. No que 
concerne ao uso de solo e à formalidade, a maior parte das HU da AML encontra-se 
presentemente numa situação regulamentar desadequada. A natureza da iniciativa ilustra uma 
progressão no reforço da construção ou formalização de HU pelos gestores municipais, no 
entanto a sua esmagadora maioria é ainda de natureza informal (cerca de dois terços). A gestão 
da produção é ainda pouco explorada no que concerne à gestão comunitária de espaços de 
HU.  

Relativamente aos indicadores da estrutura espacial, as características biofísicas do 
território não estão devidamente integradas na estruturação das HU. A dimensão ocupada 
varia consoante o território onde estão implantadas e não responde às necessidades 
especificas dos hortelões. E nessa sequência, as tipo-morfologias dos talhões identificadas 
podem contribuir para que o desenho morfológico da HU possa potenciar a adequação da HU 
às necessidades espaciais e socioeconómicas, mas é ainda um elemento pouco explorado pelos 
departamentos municipais responsáveis pelo design da HU.  

Os indicadores da estrutura socioeconómica revelam insuficiências na articulação entre o 
desenho do modelo de HU e as condições das populações/hortelões, sejam elas sociais, 
económicas ou de subsistência alimentar, ilustrando a parca relação entre as hortas e a paisagem 
envolvente.  

Na corelação entre indicadores destaca-se a insuficiente interação da estrutura legislativa, 
espacial e socioeconómica, nomeadamente na implantação de HU em territórios com usos de 
solo e qualidades biofísicas adequados à agricultura. No entanto, releva uma atenção particular, 
por parte dos decisores, para com os territórios socio-espacialmente fragmentados, onde as 
populações apresentam carências sociais e/ou económicas.  As realidades presentes no 
território, enquanto manifestação de ação humana na conceção de espaços verdes produtivos, 
devem ser fonte de aprendizagem para uma implementação eficiente das HU.  
 
A par destes casos-de-estudo, o panorama geral na AML mostra aglomerados de HU, que 
representam espaços de oportunidade para criar uma rede metropolitana de AU 
integrada na estrutura verde municipal ecológica (Figura 06). Mais ainda, expõe a 
possibilidade de desenvolvimento de modelos de HU adaptadas às necessidades da 
estrutura espacial e socioeconómica com base na diversidade de morfologias de HU (Figura 
07). 

Desta preceptiva, será importante num futuro próximo, que o planeamento urbano e os sistemas 
de gestão de ordenamento do território integrem as HU adequadamente, assegurando a sua 
formalização e integração na EVU urbana, e utilizando modelos de HU que se adequem às 
condicionantes do território, à sua topografia e recursos, e às necessidades dos hortelões.  
Só assim poderão equacionar-se as condições de funcionamento adequadas e contribuir para o 
aumento dos ecossistemas, do desenvolvimento sustentável nas cidades e da qualidade de vida 
urbana.  

  
 

O planeamento urbano deve 
integrar as HU no sentido de 
assegurar a sua inclusão na 
estrutura verde ecológica 
urbana e deve utilizar modelos 
de desenho morfológico de HU 
adaptados às necessidades da 
estrutura espacial e 
socioeconómica.   
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  Aglomerados de HU      Usos de solo:  Rural  Ecológico        Misto  
 

Figura 06. Espaços de oportunidade e aglomerados de hortas urbanas na AML 
Fonte: Marat-Mendes et al., (no prelo). 

 
Figura 07. Tipo-morfologias identificadas nas hortas urbanas da AML 

Fonte: Marat-Mendes et al., (no prelo). 
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Políticas e Diretrizes para o Planeamento urbano 
Criação de uma Estrutura de Corredores Verdes Contínuos Produtivos 

As HU devem ser alvo de planeamento urbano por parte dos decisores e entidades nacionais, 
regionais e municipais competentes. A integração da prática de AU nos instrumentos de gestão 
de ordenamento do território, deve privilegiar o potencial produtivo dos solos, inibindo o 
contínuo edificado, salvaguardando o meio ambiente e contribuindo para o bem-estar das 
populações urbanas. 

Conforme verificado, o decreto-regulamentar nº11/2009, de 29 de maio previa para os espaços 
verdes urbanos a possibilidade do desenvolvimento da atividade agrícola, acrescentando que 
esta poderá coincidir com a EEM.  Com base nesse argumento, propomos que os espaços 
produtivos possam voltar a ser integrados uma categoria funcional de solo urbano de espaços 
verdes. E consequentemente, sugerimos a criação duma Estrutura de Corredores Verdes 
Contínuos Produtivos que seja planeada e desenhada como elemento estruturante e de 
articulação entre as áreas urbanas e rurais. Salienta-se, contudo, a necessária cooperação entre 
municípios, à escala intermunicipal, para a concretização de uma estrutura metropolitana de 
corredores verdes contínuos produtivos.  

Estes espaços, tal como os propomos, podem ser incluídos no planeamento estratégico de 
políticas ambientais e de ordenamento territorial, por exemplo na Lei de Bases do Ambiente, na 
Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade, na Rede Nacional de Áreas 
Protegidas, no PNPOT, no PROT, e PMOTs (Plano diretor municipal, Planos de Urbanização 
e Planos de Pormenor) na RAN e na REN. 
Os ECVCP deverão ser compatíveis com o uso de solo de espaços verdes urbanos, contidos na 
EEM e definidos em PDM como solo non aedificandi, garantindo a sua proteção da pressão 
urbanística. 

Pretende-se promover corredores verdes contínuos que conectem espaços verdes urbanos com 
diferentes funções, incluindo o lazer, o recreio, a prática de desporto, a produção agrícola, a 
pedagogia e a cultura, bem como promover os benefícios antrópicos destas atividades. Todavia, 
a função principal destes espaços deverá ser a produção agrícola urbana. 

Como contributo para a implementação das HU integradas nos ECVCP nos instrumentos 
de gestão de ordenamento do território elaboramos um procedimento de seleção de locais para 
a implantação de uma rede de HU que seguem os seguintes critérios: 

 
Figura 08. Critérios de seleção do local para implantação das HU 

Fonte: Os autores. 
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A criação de uma Estrutura de 
Corredores Verdes Contínuos 
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Selecionar os terrenos que 
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implementação de HU; 
 
Propor modelos de HU 
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com base no desenho 
morfológico.  
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Critérios de Selecção do modelo de Horta Urbana a implementar

Infraestruturas para 
a prática da 

agricultura urbana

Adaptação ao 
terreno

Adaptação aos 
recursos

Formalização de 
hortas urbanas 

informais

Uso das hortas 
urbanas por parte 

dos hortelões

Recreativo Subsistência

Misto

 

Critérios legislativos a considerar:  
• Ordenamento do território - o uso de solo deve ser o espaço verde urbano, 

pertencente ou a integrar na EEM e de preferência non aedificandi;  
• Propriedade do solo - preferencialmente pública por forma a garantir a continuidade 

da HU;  

Critérios espaciais a considerar:  
• Qualidades biofísicas do terreno – deverão ser adequadas à produção agrícola, no caso 

do ECVCP incluir HU. O solo, a topografia e os recursos existentes deverão ser 
adaptados a essa prática;  

• Benefícios antrópicos – garantir ao local os benefícios da ação humana da prática da 
AU para o ambiente e biodiversidade do local; 

• Áreas habitacionais envolventes - deverão ser articuladas com as HU, pensando-se 
inversamente como podem as HU contribuir para solucionar problemas nessas áreas 
habitacionais; 

• Rede de acessos – deverá ser garantido o acesso a estes espaços, através de 
distâncias de proximidade percorríeis a pé e de redes de transporte públicos, 
promovendo-se o seu acesso através de deslocações sustentáveis.  

Critérios socioeconómicos a considerar:  
• Interesse dos residentes na prática da AU - garantindo uma adesão significativa às 

HU; 
• Uso das HU pelos hortelões - determinando a tipologia de uso como 

recreativo, pedagógico, de subsistência ou misto. 
 

Criação de modelos de desenho de HU adaptados às necessidades 
espaciais e socioeconómicas 

Na sequência da seleção do local é imprescindível a seleção de um modelo de desenho HU 
adequado as exigências espaciais e socioeconómica.  

Os modelos desenho de HU poderão ser delineados recorrendo ao conjunto de tipo-morfologias 
identificadas, com base em dois critérios: as infraestruturas de apoio à prática da agricultura 
urbana e as intenções de uso dominante dos hortelões (que deveram ser apuradas através de 
inquéritos às populações residentes no local de implantação da HU).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 09. Critérios de seleção do modelo de HU a implementar 

Fonte: Os autores. 

 

As constantes da tipo-
morfologia e de dimensão 
devem ser consideradas como 
condicionantes essenciais para 
a criação de modelos de HU 
adequados às características 
espaciais e socioeconómicas.  
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Sugere-se o uso de tipo-morfologias combinadas, tirando partido de várias tipo-morfologias, 
para que o desenho contemple a complexidade das imposições tanto das infraestruturas como 
dos hortelões.   

Primeiro deverá ser definido qual a tipo-morfologia relativamente ao uso e dimensão total das 
HU e dos talhões1, de acordo com os seguintes aspetos: 

• Uso Recreativo – aplica-se aquando da promoção do lazer e recreio, do convívio entre 
os hortelões e da atividade física. Neste caso, sugere-se uma tipo-morfologia de 
grelha regular ortogonal com talhões de pequena dimensão, ou tipo-morfologias 
como formas menos tradicionais com a forma circular ou elipsoidal, utilizada em 
canteiros. 

• Uso Misto – conjugação de atividades de lazer com AU de subsistência (normalmente 
resultado de municipalizações de hortas informais), sugere-se uma tipo-morfologia de 
grelha ortogonal com variação da dimensão dos talhões entre pequenos e médios; 

• Uso de Subsistência – na promoção de uma prática de agricultura de subsistência, 
sugere-se uma tipo-morfologia de grelha ortogonal com variação da dimensão dos 
talhões entre médios e grandes. 

Após a definição do uso será necessário adaptar a infraestrutura da horta às condições do 
terreno. Para tal deverá definir-se a tipo-morfologia de adaptação às condições da estrutura 
espacial, nomeadamente: 

• Para territórios com declive acentuado em encosta ou vale sugere-se a tipo-
morfologia de adaptação ao terreno, baseada nas condições topográficas locais; 

• Em casos de formalizações de hortas2 anteriormente ilegais no mesmo local, sugere-
se a tipo-morfologia grelha regular adaptada a elementos pré-existentes, quer a 
anteriores talhões, caminhos de pé posto, construções existentes ou outros elementos.  

Finalmente poderá considerar-se uma tipo-morfologia referente aos recursos e cultivos locais: 
• No caso de existirem regadios/ cursos de água para rega e não o tradicional ponto 

de água, sugere-se uma tipo-morfologia de grelha adaptada ao curso de água; 
• Para rentabilizar o espaço relativamente aos cultivos e aos métodos de rega sugere-

se a tipo-morfologia de tiras estreitas;  
• Para uma utilização do espaço da HU que inclua a permacultura sugere-se uma tipo-

morfologia com grelha regular ortogonal com o mínimo de desenho, para que o 
hortelão possa adaptar o espaço e esta prática específica, podendo criar zoneamentos; 

Propõe-se também a consideração de outros elementos complementares á prática agrícola:  
• Aconselha-se elementos de suporte à agricultura, como estufas, camas elevadas para 

hortelões com mobilidade reduzida e criação de espaços de convívio e zonas de 
pomares, adjacente do espaço da HU; 

Sugere-se que os modelos de HU deverão pressupor a formalização das hortas informais 
existentes e a adaptação das hortas formais existentes às intenções de uso dos hortelões.  

Desaconselham-se, contudo, hortas isoladas difíceis de enquadrar numa Estrutura de 
Corredores Verdes Contínuos Produtivos.  

  

                                                        
1 A dimensão total e dos talhões será influenciada e adaptada às condições do local escolhido para implantação da 
HU. 
2 Nos casos de formalização, devem complementar-se os espaços com os elementos necessários à prática da AU, e.g. 
rega, compostagem, armazenamento, entre outros, tal como em todas as HU. 
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Anexos 
Anexo 01. Tabela com dados recolhidos dos casos estudo de hortas urbanas na AML 
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Fonte: Os autores. 
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